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RESUMO: O texto propõe uma reflexão sobre a crescente utilização da idéia
de cultura, nos últimos anos, para definir alguns aspectos do comportamen-
to de chimpanzés, considerando as características e os contextos, bem como
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partir de uma antropologia das idéias e do conhecimento.
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Antropologia e biologia: relações delicadas

Os temas que aproximam antropologia e biologia são difíceis e delicados,
particularmente para a antropologia cultural e social, devido à longa e
trágica história dos desdobramentos de idéias que, ao tentar produzir
definições para o humano (Chazan, 1995; Ingold, 1995), associaram
determinantes físico-biológicos à vida social, problema discutido por
autores como Comas (1970), Kuper (1994), Lévi-Strauss (1970), Polia-
kov (1970), Said (1990, 1995) e outros. Uma das conseqüências dessas
idéias foi a produção de classificações determinísticas e etnocêntricas que
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dispuseram caçadores-coletores, hominídeos (Spencer, 1995), grandes
símios (Blanckaert, 1995), populações caiçaras, rurais e tribais, especial-
mente as africanas (Pieterse, 1995), em escalas inferiores aos europeus e
norte-americanos urbanos, sustentando políticas imperialistas, eugenia,
etnocídio, genocídio, segregação.

No entanto, isso não é justificativa para que antropólogos escapem
das discussões que afloram em diversas áreas das ciências naturais, in-
clusive, porque dados e questões postos atualmente por elas dizem res-
peito, e muito, à antropologia cultural e social. Leve-se em conta, por
exemplo, o fato de que pesquisadores que operam no campo das bio-
ciências, no estudo do comportamento, têm trabalhado com idéias tais
como: cultura, consciência, relações sociais, poder ou tradição.

A adesão a influências evolucionistas pela antropologia e sociologia,
entre a segunda metade do século XIX (Blanckaert, 1995) e início do
século XX (Blanc, 1975), apesar de ter persistido de muitos modos por
várias décadas (Kuper, 1996), constitui talvez o único paradigma inte-
gralmente descartado pela antropologia contemporânea (Oliveira, 1988,
1996, 1997). Por outro lado, como se sabe, Boas (cf. Lewis, 2001) e
Malinowski (1978), através, e a partir, da adoção do método etnográfico,
combateram eficientemente as atribuições de atraso e as explicações pre-
cipitadas sobre as diferenças humanas. Boas atacou o determinismo geo-
gráfico, as concepções de história universal e as comparações entre arte-
fatos culturais descontextualizados. Na medida em que a etnografia
firmou-se como prática antropológica, mais subsídios foram fornecidos
para o descarte das influências spencerianas (Stocking, 1997) .

Contudo, a partir de meados de 1970, a sociobiologia (Wilson, 1975;
Ruse, 1983) e a noção de meme (Dawkins, 2001; Kuper, 2000), os estu-
dos em comportamento animal, particularmente primatas (Fragaszy,
2003; Perry et al., 2003; Rodseth, Wrangham, Harrigan & Smuts, 1991;
Visalberghi & Mcgrew, 1997; Whiten et al. 1999, 2001), a psicologia
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evolucionista (Barkow, 1992; Tooby & Cosmides, 1992), a antropolo-
gia biológica (Henrich & Mclreath, 2003), a antropologia cognitiva
(Sperber, 1985) e mesmo algumas reflexões no interior da antropologia
social (Asquith, 1995; Durham, 2003; Ingold, 1996a; Kuper, 1994)
reacenderam o debate sobre as fronteiras entre o biológico e o cultural.
Tais abordagens têm, por assim dizer, “provocado” os cientistas sociais
em seu exercício intelectual e no tratamento de fenômenos consensual-
mente considerados, até há pouco, exclusivamente humanos, produtos
de relações humanas em toda sua extensão e, justamente por isso, obje-
tos, por excelência, das humanidades. Mas o que uma observação mais
cuidadosa dessa configuração pode revelar?

Por um lado, a legitimação do consenso, fora das ciências sociais, da
centralidade das relações entre humanos e com seu meio que conduzi-
ram a cultura e a sociedade a patamares que não podem ser ignorados.
Por outro lado, um fator agregado ao primeiro, a crescente identifica-
ção da importância dos fenômenos grupais em espécies não-humanas
que dependem fortemente de interações entre a unidade e o coletivo
para realizar-se plenamente. Ou seja, a adoção de perspectivas de que
existem relações consistentes entre capacidades cognitivas, dinâmica de
grupo e vida coletiva (Dunbar, 2003).

A importância do aprendizado social para seres não-humanos não é
descoberta recente. O antropólogo Ralph Linton (1936) mencionava já
na década de 1930 a centralidade disso para os felinos. Porém, nas últi-
mas décadas, é significativo o número de pesquisadores (Böesch &
Tomasello, 1998; Cavalli-Sforza, 2001; Hrdy, 2001; Mithen, 2002;
Tooby & Cosmides, 1992) que não são cientistas sociais, mas têm enca-
rado cultura e sociedade como fatores fundamentais para a compreen-
são da evolução, no sentido darwiniano, apesar das dificuldades ineren-
tes à abordagem do assunto (Skrzypczak, 1996). Mais do que isso, a
experiência de qualquer animal não-humano em seu meio, ao longo de
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sua existência, tem adquirido uma crescente relevância, borrando defi-
nitivamente as fronteiras daquilo que é convencionalmente chamado
de “inato” e de “adquirido”

Iniciativas que buscam refletir sobre consciência animal (Ades, 1997),
aprendizado social (Böesch & Tomasello, 1998), “culturas” não-huma-
nas (Bonner, 1983; Henrich & McElreath, 2003; Laland & Hoppitt,
2003; McGrew, 1996; Whiten et al., 1999, 2001; Wrangham et al.,
2001) e dinâmica das relações entre grandes símios ou macacos (Mason
& Mendoza, 1993; De Waal, 2000) são bons exemplos. Esses estudos
fundamentam-se em concepções segundo as quais são centrais a inte-
ração entre as características decorrentes da herança genética e do meio
social onde afloram, desenvolvem-se e influenciam-se mutuamente
(Tooby & Cosmides, 1992), seja nos indivíduos, seja na coletividade
(Henrich & McElreath, 2003).

Essas abordagens não só escapam da visão posta pelas ciências sociais
para a definição do humano, mas se pautam na possibilidade de esses
processos serem poderosos fatores seletivos e adaptativos, no sentido
evolutivo (Alvard, 2003). Assim, advogam os pesquisadores, tais carac-
terísticas não seriam exclusivamente humanas (Foley, 1993), mas seriam
manifestas nas próprias singularidades noutras espécies (Darwin, 2001,
1998), inclusive em grandes símios (Böesch & Tomasello, 1998; Cavalli-
Sforza, 2001) e nos hominídeos (Joulian, 1996; Mithen, 2002).

Contudo, existe hoje uma significativa diferença nas relações entre
as idéias de evolução, de sociedade e de cultura estabelecidas há um sé-
culo e as atuais. Como se verá, mesmo propostas fundadas em duras
críticas às ciências sociais com vistas a integrá-las às teorias evolucionistas
(Alvard, 2003; Tooby & Cosmides, 1992) não se sustentam sobre pers-
pectivas mecanicistas ou etnocêntricas, são, pelo contrário, sutis e sofis-
ticadas. Impõem-se cada vez mais nas biociências concepções de que a
vida social e a cultura são produtos de capacidades cognitivas herdadas
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que se desenvolvem entre seres que vivem em unidades coletivas com-
plexas (Dunbar, 2003), de modo que o adquirido e a experiência cons-
tituem aspectos fundamentais para a compreensão de sua dinâmica de
vida (Kuper, 1994; Rodseth, Wrangham, Harrigan & Smuts, 1991).

Assim, ao mesmo tempo em que fenômenos de ordem social e cul-
tural adquirem legitimidade e passam a ser correntes nas biociências, as
concepções do que sejam cultura e sociedade escapam ao controle dos
cientistas sociais, sendo submetidas a outros parâmetros. Isso quer dizer
que, ao adotar as definições de cultura e tradição como válidas para
chimpanzés (Wrangham et al., 2001; Whiten et al., 1999, 2001), para
outros grandes símios e macacos (Pavelka, 2002; Perry et al., 2003;
Visalberghi & McGrew, 1997) e mesmo para outras espécies (Laland &
Hoppitt, 2003), pesquisadores produzem aplicações da idéia de cultura
ignoradas pela antropologia de ênfase puramente sociocultural e, mais
do que isso, reformulam-na, não só tentando torná-la válida para expli-
car o comportamento de seres não-humanos, mas também reinventando
sua aplicabilidade ao humano.

Ao mesmo tempo, vale ressaltar, manifesta-se entre muitos cientistas
naturais uma sensibilidade explícita quanto às repercussões éticas e po-
líticas de suas abordagens, principalmente, no combate a idéias que de-
ram ou possam vir a dar sustentação ao racismo, ao etnocentrismo, ao
chauvinismo ou à xenofobia (Cavalli-Sforza, 2001; Corbey & Theynis-
sen, 1995; Hrdy, 2001; Wrangham & Peterson, 1996).

São comuns, em trabalhos de antropologia biológica ou etnoarqueo-
logia, por exemplo, referências a dados etnográficos sobre populações
caçadoras-coletoras vivas por uma perspectiva totalmente antietnocên-
trica. Ou seja, elas são tomadas como culturas contemporâneas cujo
desenvolvimento é tão complexo e moderno quanto o de qualquer ou-
tra (Hrdy, 2001; Mithen, 2002).



- 232 -

ELIANE SEBEIKA RAPCHAN. CHIMPANZÉS POSSUEM CULTURA?

Em contrapartida, no horizonte das ciências sociais, temos a turbu-
lência produzida pelas pesquisas sobre grandes símios que, no mínimo,
se tornaram temas “bons para pensar”. O uso de idéias como cultura,
poder, relações sociopolíticas ou tradição é cada vez mais corrente para
explicar fenômenos comportamentais não-humanos, ao mesmo tempo
em que antropólogos, biólogos, etólogos ou psicólogos evolutivos ques-
tionam a validade das definições dessas idéias pela antropologia socio-
cultural, por considerá-las pouco precisas (Alvard, 2003) ou por não
reconhecerem a legitimidade de seus pressupostos (Barkow et al., 1992).

Ao mesmo tempo, a carência de reflexões contemporâneas sobre
questões postas pela antropologia para a biologia e vice-versa, bem como
as implicações metodológicas e teóricas advindas daí, chama a atenção e
é, de certo modo, desoladora, tendo sido assinalada, por Kuper (1994,
p. viii), Ingold (1996), Vayda (1996) e Sperber (1985). Kuper pergun-
ta-se se somos todos darwinistas, inclusive os antropólogos, e propõe o
reconhecimento da existência do problema bem como o diálogo da an-
tropologia social com idéias e resultados atuais das pesquisas em ciên-
cias biológicas.

Ingold (1996, p. 112-13), por sua vez, avalia se antropólogos, em
seu exercício intelectual, têm de, necessariamente, acatar paradigmas di-
cotômicos e optar pela “animalidade” ou pela “humanidade”, por “um
mundo” ou por “vários mundos”, pela “natureza” ou pela “cultura”, pelo
“dado” ou pelo “construído” ou, por outro lado, se nossa cognição
orienta-se não a partir de dicotomias, mas de uma matriz relacional,
optando pela segunda via. Sperber (1985) engrossa as fileiras dos que
defendem uma maior aproximação entre ciências naturais e ciências
sociais, de modo que afirmações da antropologia venham a dialogar e
levar em consideração conceitos e descobertas gerados a partir da teoria
evolucionista (Tooby & Cosmides, 1992). O alerta desses autores apon-
ta para a emergência de um novo ponto crítico tanto para as ciências
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sociais e humanas quanto para as, por assim dizer, ciências da vida
(cf. Queiroz, 1998).

Em The Chosen Primate (1994), Kuper defende o avanço do diálogo
entre antropologia e biologia, considerando que as pesquisas em genéti-
ca podem revelar algo sobre as raízes do comportamento humano (1994,
p. 11). Segundo ele, talvez até agentes e processos da evolução cultural
possam ser decodificados, e a genética possa vir a reescrever as ciências
humanas (ibid.). No entanto, adverte o autor, mesmo considerando o
avanço dessas trocas interdisciplinares, objetos culturais e vida social são
históricos, por isso é extremamente improvável que sejam transmitidos,
tal como se manifestam, pela via da genética (ibid.). Assim, defende
Kuper, é preciso lidar com o fato de que somos produto de uma dupla
herança – a “genética” e a “adquirida e repassada” –, e uma não pode
determinar a outra, em sentido estrito, nem sobrepujá-la (ibid.).

Essa “dupla herança” ou, como prefere Ingold (1996), a necessidade
de abandonar a adesão essencialista a um dos lados dos já mencionados
“paradigmas dicotômicos”, somada às questões postas pela genética das
populações (Cavalli-Sforza, 2001) e pela paleontologia contemporânea
(Corbey, 1995) expressam a necessidade de uma abordagem multidisci-
plinar de questões referentes ao que foi classicamente denominado “re-
lações natureza/cultura”. Isso não quer dizer que apontem para um es-
vaziamento das ciências sociais, nem para uma guerra de trincheiras em
que cada disciplina deva alinhar-se tomando outras como ameaças mor-
tais. Ao contrário, indicam contribuições que o diálogo entre discipli-
nas pode trazer ao debate, mesmo que a partir de diferentes pontos de
vista e de partida.

No Brasil, Durham (2003) foi uma das primeiras a tocar no assunto,
procurando integrar reflexões da antropologia sociocultural e da psica-
nálise aos resultados de pesquisas sobre comportamento de chimpan-
zés, particularmente no que se refere às emoções (Durham, 2003, p. 87).
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A proposta da autora é rever o que ela chama de “clássica oposição natu-
reza/cultura” a partir da seguinte premissa: se humanos são distintos dos
animais nos planos de consciência, raciocínio, linguagem e instrumen-
tal simbólico, partilhamos com eles componentes emocionais, funda-
mentais para a constituição e preservação dos grupos sociais.

Em direção convergente, Lévi-Strauss demonstrou, em entrevista a
Massenzio (2001), não ignorar os rumos das atuais pesquisas em gené-
tica das populações, mantendo a coerência com suas idéias acerca das
íntimas relações entre antropologia e biologia (Lévi-Strauss, 1993, p.
26). Outra faceta desse contexto são as pesquisas que Lieberman (1989)
tem conduzido com o intuito de avaliar o grau de aceitação dos conceitos
da sociobiologia no interior da antropologia cultural norte-americana.

As pesquisas sobre comportamento de grandes símios expressam ou-
tras faces, veladas ou explícitas, das relações entre antropologia so-
ciocultural e biociências. Apesar de os estudos sobre comportamento
animal, inclusive chimpanzés, promovidos por Robert M. Yerkes e
Wolfgang Köhler datarem de 1910-1920, ocorreram profundas mudan-
ças entre as décadas de 1960 e 1970 (Rodman, 1999), observáveis na
construção do objeto de pesquisa e na adoção de procedimentos de cam-
po. A pesquisa intensa e continuada sobre um determinado grupo de
chimpanzés, a utilização de nomes para identificação de cada indivíduo,
a observação das dinâmicas coletivas diante das condutas individuais e
vice-versa, a observação da variabilidade dos laços parentais, a dinâmica
do status no interior do grupo e o registro de histórias de vida, procedi-
mentos adotados por Irwing De Vore, Jane Goodall e outros, que gera-
ram à época repúdio na comunidade de primatólogos (Goodall, 1991),
não são, em absoluto, estranhos aos antropólogos socioculturais.

Assim como os antropólogos, e devido provavelmente ao convívio
intenso com os grandes símios, pesquisadores penetram em outros mun-
dos, como pode ser observado nos registros de Fouts e Mills (1998),



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PAULO, USP, 2005, V. 48 Nº 1.

- 235 -

Goodall (2000, 1991, 1965), De Vore (1965) e De Waal (2000). Há
freqüentes manifestações de dilemas éticos quanto ao manejo desses seres
(Buning, 1995; Dukelow, 1999; Crocket et al.,1999; Fouts & Mills,
1998), bem como esforços políticos e acadêmicos constantes no sentido
de estabelecer “pontes” entre humanos e outros primatas (Goodall, 1991;
Cavalieri & Singer, 1995; Spruit, 1995), no sentido de protegê-los.

Culturas de chimpanzés: definições e questões

Diante dessa confluência de elementos, emerge o debate sobre a exis-
tência de “culturas de chimpanzés”. O uso crescente da expressão “cul-
tura”, fora dos terrenos da antropologia social e cultural, em pesquisas
sobre o comportamento de chimpanzés, mobiliza, atualmente, muitos
estudiosos em favor do estabelecimento de termos comuns, da troca de
dados e da sistematização coletiva das observações (Heltne, 2001;
Wrangham et al., 2001; Whiten et al., 1999, 2001). Isso pode ser ob-
servado na coletânea Chimpanzee Culture (Wrangham et al., 2001), re-
sultado do último de três congressos internacionais que reuniram estu-
diosos do comportamento de chimpanzés, patrocinados pela Academia
de Ciências de Chicago (Whiten et al., 1999).

Tais resultados têm o potencial de impactar as representações da na-
tureza e, ao mesmo tempo, promover alterações nas relações entre as
disciplinas envolvidas no problema, trazendo contribuições para o de-
bate sobre as relações natureza/cultura ou, ainda, para a redefinição das
fronteiras do que se entende por “humano” e “não-humano” (Joulian,
1995; Pieterse, 1995; Rapchan, 2004).

Desse modo, é urgente refletir sobre os usos e sentidos que a idéia de
cultura adquire entre pesquisadores do comportamento de chimpanzés.
É preciso perguntar até que ponto ela opera nos termos da antropologia
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sociocultural ou se segue lógicas totalmente próprias e distintas. Se a
cultura de chimpanzés for algo próprio desses grandes símios, trata-se
de conhecimentos independentes que, a rigor, possuem apenas o mes-
mo nome. Caso contrário, diz respeito às práticas dos antropólogos so-
ciais e culturais e, então, a antropologia deve manifestar-se. Um exame
rápido permite perceber que a idéia de cultura para a etologia contem-
pla os grandes símios, congrega vários seres sociais e se pretende válida
para os humanos e, a partir daí, colocam-se outros problemas.

Assim, caso os etólogos apresentem argumentos convincentes em
favor da existência de culturas entre chimpanzés, uma das conseqüên-
cias para os antropólogos sociais e culturais seria a necessidade de repen-
sar os parâmetros daquilo que chamamos “alteridade” (Pieterse, 1995,
p. 348; Rapchan, 2004; Rooijakkers, 1995, p. 327). Por outro lado, se
chimpanzés possuem efetivamente algo que se aproxime à cultura, no
sentido antropológico, as contribuições dos antropólogos a esse tipo de
pesquisa seriam indispensáveis, dado o conhecimento e a reflexão acu-
mulados nos trabalhos de campo e na produção de etnografias somados
ao arcabouço analítico e teórico produzido a partir dessa experiência
(Tuttle, 2001).

Em outras palavras, caso a idéia de cultura seja válida para os seres
não-humanos, certamente há muito que se discutir quanto a isso, não
só as ciências sociais, mas também as ciências biológicas, terão de rever
seus paradigmas, pois certamente o papel das primeiras nesse processo
não se restringiria ao fornecimento de nomes para fenômenos, tais como
“cultura”, “tradição” ou “organização social”.
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Darwin, antropologia e as relações natureza/cultura

Dentre os estudos sobre comportamento animal, pesquisas voltadas para
as “culturas de chimpanzés” não são iniciativa isolada. Há vários traba-
lhos pautados na importância da experiência, do “adquirido” na modu-
lação da vida, sobre várias espécies. Inúmeras facetas das relações natu-
reza/cultura têm sido pedra-de-toque para pesquisadores envolvidos com
grandes símios e macacos (Visalberghi & McGrew, 1997), ou mesmo
pássaros (Laland & Hoppitt, 2003), elefantes e cetáceos (Rendell &
Whitehead, 2001), para os quais também têm-se cogitado a existência
de cultura e/ou a transmissão de tradições (Fragaszy, 2003), fatores ti-
dos como centrais para o sucesso de sua evolução e adaptação.

No caso dos grandes símios, esse ponto de vista fundamenta-se prin-
cipalmente em registros produzidos nas últimas quatro décadas e nos
estudos comparativos entre espécies. Além dos chimpanzés e bonobos,
há trabalhos sobre “tradições” entre os orangotangos (Schaik et al., 2003)
e o uso de ferramentas e as práticas de forrageamento entre gorilas e
macacos Cebus (Perry et al., 2003), estes últimos comuns na América
Latina. Os primatólogos têm definido como tradições ontogeneticamen-
te adquiridas (Tomasello, 2001, p. 301) os comportamentos de indiví-
duos, resultantes da interação com seu meio natural e social, que são
repassados por meio de gerações (Fragaszy, 2003; Nishida, 1987).

Tais pesquisadores não pretendem atribuir aos chimpanzés um lugar
especial devido à sua proximidade e semelhança com os humanos, de
modo a constituir outra “espécie única” (Foley, 1993). Pelo contrário,
sua intenção é sobrepujar concepções pautadas na singularidade huma-
na absoluta, aproximando-a, tanto quanto possível, dos grandes símios
e de outros animais sociais inteligentes a partir do aprofundamento das
pesquisas sobre seus comportamentos.
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O debate sobre culturas de chimpanzés está na base desse processo,
que pretende influenciar os parâmetros biológicos da evolução, dado
que, como foi exaustivamente mencionado, é pautado na relevância da
experiência, como já apontava Linton (1936), e não apenas na herança
genética, como central para a seleção e adaptação, em particular, para as
espécies consideradas capazes de produzir “cultura” (Böesch & Toma-
sello, 1998). Essa abordagem é conhecida como co-evolução gene-cul-
tura (Alvard, 2003) ou fenogenética construtivista (Foladori, 2000). Para
a antropologia, por outro lado, todo o fundamento da vida social assen-
ta-se exclusivamente em sua produção e reprodução por seus membros.
A cultura produz os sujeitos, e eles são produzidos por ela, não havendo
qualquer mediação de ordem biológica nesse processo. Esse fundamen-
to é resultado direto, entre outras coisas, dos embates entre Boas e Leslie
White (Kuper, 1994; Lewis, 2001).

Por ora, nos trabalhos em comportamento animal sob o enfoque da
cultura, e mencionando apenas os dirigidos aos chimpanzés (Brosnan
& De Waal, 2003; De Waal, 2001a; Goodall, 2000; Hrdy, 2001;
McGrew, 2001a, 2001b; Nishida, 2001, 1987; Rumbaugh et al.,
2001; Tomasello, 2001; Whithen et al., 1999; Wrangham et al., 2001;
Wrangham & Peterson, 1996; Whrangham & Huffman, 1994), predo-
minam abordagens “abertas” e muito distantes de concepções pautadas
em modelos orientados para determinações genéticas. Na maior parte
dos casos, aliás, “inato” e “adquirido” não são domínios estanques, de
modo que a manifestação do primeiro se imponha e anule o segundo.
Pelo contrário, pesquisadores apresentam dados sobre aprendizado,
inventividade, variabilidade de comportamento, transmissão e reprodu-
ção de condutas observados a partir da dinâmica comportamental dos
casos estudados.

Os resultados sobre variabilidade de comportamentos entre gru-
pos, por sua vez, não estão restritos à consonância com o meio ecológi-
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co: apontam diferenças de comportamento em hábitats semelhantes
(Wrangham et al., 2001). Identificam e analisam interações pelas cha-
ves da aliança e do conflito (Waal, 2000), observando o papel do status
e das vantagens adquiridas (Wrangham & Peterson, 1996), a dissimula-
ção diante dos mais fortes, as reações diante do inesperado e o repasse
intergeracional de posições sociais (Hrdy, 2001; Goodall, 1999) e do
conhecimento adquirido (Böesch & Tomasello, 1998). Tudo isso é pro-
movido pela “tradição” (Nishida, 1987), nem herança genética nem
comportamento são concebidos como pontos cegos e fixos.

Nos estudos sobre comportamento, parte-se da observação e do re-
gistro dos fenômenos, passando à análise do material, considerando a
centralidade da experiência, e à reflexão teórica. Relações entre herança
e experiência são concebidas como processos dinâmicos, interativos e
não determinísticos.

Contudo, não foi sempre assim. Segundo Skrzypczak (1996, p. 81),
a etologia, desde suas origens, debate-se entre dois tipos de explicação.
Konrad Lörenz concentrou-se sobre os comportamentos característicos
das espécies, considerando que sua generalidade na população seria o
indício de sua determinação genética, mesmo quando sua manifestação
depende de estímulos externos. Nikolaas Tinbergen, por sua vez, defi-
niu o aprendizado como modus operandi do comportamento. Ambas
têm, atualmente, apresentado tendência a aproximar-se. No entanto,
conforme ainda Skrzypczak, discutir esse processo consiste em enfren-
tar três grandes dificuldades: “a grande complexidade de qualquer com-
portamento, a dificuldade de experimentação, as controvérsias quanto à
definição de instinto” (ibid.).

Desse modo, se o inato nunca é descartado nas abordagens sobre
culturas de chimpanzés, é importante avaliar como se dá sua participação
na constituição desse conhecimento. O “instinto”, para os etólogos, pode
assumir papéis mais determinantes ou mais relacionais na definição dos
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seres vivos, de acordo com tendências variadas no interior do debate.
Contudo, a pluralidade de sentidos que assume é uma característica real.
Para que se tenha uma idéia, Bateson (2002) elaborou uma lista dos usos
científicos do termo instinto, não necessariamente dependentes entre
si, mas cujos sentidos podem operar de modo cumulativo. A abrangência
é tal que pode até se equiparar à variabilidade dos sentidos de cultura na
tradição antropológica. Conforme o autor, instinto pode ser:

(...) present at the birth (or at a particular stage of development), not learned,

developed before it can be used, unchanged once developed, shared by all

members of the species (or at least of the same sex and age), organized into a

distinct behavioral system (such as foraging), served by a distinct neural mo-

dule, adapted during evolution, and differences among individuals that are

due to their possession of different genes. (Bateson, 2002, p. 2.212)

Assim, enquanto uma das críticas dirigidas às ciências sociais pelas
biociências refere-se à condição multifacetada da noção antropológica
de cultura (Alvard, 2003; Henrich & McElreath, 2003; Tooby &
Cosmides, 1992), a idéia de “instinto” permanece, do mesmo modo,
plural, abrangente e imprecisa.

Ainda na direção dos desafios que os etólogos precisam enfrentar,
Gould (1999, p. 238-9) observa que erros podem ocorrer no estabeleci-
mento de analogias entre o comportamento humano e de outros ani-
mais. A questão é que comportamentos análogos, do ponto de vista do
fenômeno, podem não ser homólogos, ou seja, podem não possuir es-
truturas semelhantes, o que indica descendência e constituição genética
distintas, no sentido evolutivo. Comportamentos análogos podem ser
semelhantes, mas ter sido produzidos por desenvolvimentos indepen-
dentes. Qual a validade dessa observação quando se faz comparações
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entre comportamentos de chimpanzés e humanos, no que se refere à
existência de cultura?

O que se observa é que, à medida que pesquisas avançam e identifi-
cam uma grande semelhança entre os DNAs humano e dos chimpanzés
(Goodman, 1999), e a paleontologia levanta indícios ecológicos e
anatômicos que reforçam o pressuposto de que chimpanzés e hominí-
deos tiveram um ancestral comum e partilham muitas estruturas em sua
constituição (Mithen, 2002; Wrangham & Peterson, 1998), os estudos
sobre comportamento de chimpanzés trazem dados e questões que pro-
curam dar sustentação à existência de continuidades entre grandes símios
e humanos não apenas quanto a traços visíveis, herdados geneticamen-
te, mas também em suas habilidades de imitar, aprender, observar, ad-
quirir por experiência, inventar e/ou ensinar aos outros, advindas do
convívio social.

Do comportamento animal às culturas de chimpanzés

Em outro artigo (Rapchan, 2004), fiz breve recuperação de eventos re-
lacionados às pesquisas sobre comportamento de chimpanzés, que se-
rão retomados aqui. Ao observar a trajetória dos estudos modernos em
antropologia e primatologia, o que primeiro chama atenção são alguns
paralelos entre a história do interesse ocidental por primatas não-huma-
nos (Asquith, 1995; Ohnuki-Tierney, 1995) e o estudo sistemático de
culturas humanas: ambas surgiram em períodos próximos, transforma-
ram profundamente as concepções sobre seus objetos a partir do desen-
volvimento das pesquisas de campo e revolucionaram seus pressupostos
teóricos na medida em que os resultados de trabalhos aprofundados e
prolongados foram sendo incorporados às reflexões de cada disciplina.
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Na Antigüidade clássica e durante a Idade Média, o conhecimento
do Ocidente sobre primatas submeteu-se à classificação de Aristóteles
(Spencer, 1995, p. 13), restrita ao mundo então conhecido, e só se am-
pliou a partir do estabelecimento do domínio europeu em outros conti-
nentes. Entre os séculos XVI e XVII, paralelamente às grandes navega-
ções, surgiram vários novos animais no horizonte do conhecimento
zoológico do Velho Mundo. Os primeiros registros desses contatos fo-
ram feitos por viajantes cujas narrativas misturavam-se e enriqueciam-
se com crenças locais (Dougherty, 1995, p. 64). O conhecimento formal
sobre primatas surgiu apenas no século XVII (Spencer, 1995, p. 13-14)
quando o primeiro chimpanzé foi visto na Europa (Asquith, 1995,
p. 310) e foram feitas descrições de primeira mão por médicos interes-
sados em anatomia comparada com humanos (Dougherty, 1995, p. 64).

Entre o início do século XIX e as primeiras décadas do século XX,
chimpanzés, gorilas, orangotangos e povos não-europeus foram obser-
vados em seus hábitats originais por missionários, naturalistas, viajan-
tes, cientistas, exploradores e caçadores e, inclusive, por muitos que exer-
ciam simultaneamente mais de uma função. Eles foram responsáveis
pelos primeiros relatos, produzidos na África, que atravessaram o Atlân-
tico e dali remeteram representantes de chimpanzés para serem exami-
nados por cientistas da América e Europa (Reynolds & Reynolds, 1965,
p. 394-95). De modo semelhante, membros de povos indígenas foram
enviados de todos os cantos para feiras e exposições organizadas nas re-
giões tidas como civilizadas do planeta (Schwarcz, 1993).

Poliakov (1974) e Laurent (1995) apresentam substanciosos relatos
das analogias construídas entre povos não-europeus ou camponeses e
primatas não-humanos, a partir da atribuição ou identificação de seme-
lhanças anatômicas ou fisiológicas, por naturalistas e cientistas, entre o
século XVII e início do XX. Como expresso por ambos os autores, an-
tes do advento da antropologia e da primatologia, o discurso sobre po-
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pulações tribais e grandes símios é, como bem afirma Nash (1995), um
bestiário, recheado de monstruosidades e monstros – para primatas não-
humanos, ver Nash (1995, p. 64).

A partir do século XX, tanto na primatologia quanto na antropolo-
gia, a permanência prolongada em campo foi uma prática que se
sedimentou aos poucos e foi responsável por reformulações profundas
do objeto, a partir da obtenção de dados novos e resultados inesperados
da interação dos pesquisadores com os seres estudados. Os registros de
Garner em 1896 são considerados a primeira tentativa de estudo em
hábitats originais sobre chimpanzés e gorilas (Reynolds & Reynolds,
1965, p. 394), mas o primeiro relatório produzido a partir de um estu-
do de campo mais prolongado (49 dias) é atribuído a Nissen, pesquisa-
dor do Yerkes Laboratory, pelo trabalho realizado na África Oriental, em
1931 (Reynolds & Reynolds, 1965, p. 395).

O chamado “período moderno” do estudo do comportamento de
chimpanzés inicia-se na década de 1950, caracterizando-se por uma cres-
cente expansão dos períodos de observação cada vez mais minuciosa (De
Vore, 1965). Entretanto, estudos enfocando comportamento coletivo
só surgiram na década seguinte (Reynolds & Reynolds, 1965, p. 395).

Entre 1960 e 1970, vieram a público os primeiros resultados de es-
tudos sobre chimpanzés em seus hábitats africanos originais. Jane
Goodall no Parque Nacional de Gombe na Tanzânia desde 1960,
Toshisada Nishida no Paque Nacional das Montanhas Mahale desde
1965, e Chirstophe e Hedwige Böesch na Floresta de Taï na Costa do
Marfim desde 1976 foram os precursores dos três projetos de pesquisa
sobre o comportamento de chimpanzés que acumulam o maior tempo
de observação contínua sobre indivíduos conhecidos (Goodall, 2001,
p. xv-xvii). A trajetória de Diane Fossey (1983), que se tornou popular
com o filme que, no Brasil, recebeu o nome de A montanha dos gorilas,
soma-se aos estudos sobre chimpanzés.
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Contemporâneo a Biruté Galdikas, Diane Fossey e Jane Goodall, que
iniciaram suas pesquisas através de Louis Leakey (Fossey, 1983; Goodall,
1991), o então assistente da cadeira de Antropologia Social Irwing De
Vore (1965) foi enviado a campo pelo arqueólogo Sherwood Washburn
(Kuper, 1994), para desenvolver pesquisa e registro sobre comportamen-
to de babuínos africanos, segundo os padrões da prática etnográfica.
Todos os quatro partilhavam, então, uma total inexperiência nos estu-
dos sobre grandes símios ou macacos (De Vore, 1965; Fossey, 1983;
Jahme, 2001; Goodall, 1991, 2000).

Washburn pretendia efetuar comparações entre populações caçado-
ras-coletoras contemporâneas, ancestrais humanos e primatas sociais
não-humanos, no plano da vida coletiva, segundo um viés evolucionis-
ta (Kuper, 1994), e tinha expectativas de que um antropólogo social fosse
mais apto para “captar” as relações entre babuínos, pois considerava que
biólogos e psicólogos, então praticantes da primatologia, tendiam a
enfatizar aspectos isolados do comportamento, como forrageamento,
condições ecológicas ou cuidado materno, impedindo a apreensão da
vida social do grupo (Kuper, 1994). Talvez o intuito de Washburn fosse
aproximar a pesquisa daquilo que Mauss (1974) chamou de “totalida-
de” nas sociedades humanas, questão que será retomada adiante.

Lévi-Strauss acompanhou esses acontecimentos e dirigiu críticas à
comparação entre hominídeos e populações caçadoras-coletoras contem-
porâneas, no plano da cultura (Kuper, 1994). Seu texto “A noção de
arcaísmo em etnologia” (Lévi-Strauss, 1989a) demonstra que qualquer
cultura que nos seja contemporânea não pode, por definição, ser arcai-
ca. Apesar disso, a abordagem dos primatas como seres sociais e a ado-
ção do trabalho de campo prolongado sedimentaram-se na etologia. As
comparações interespecíficas continuam, mas seus pesquisadores aban-
donaram sensivelmente o etnocentrismo (Hrdy, 2001; Mithen, 2002).
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Por outro lado, apesar do atual consenso quanto à importância do
trabalho de campo contínuo e prolongado nos estudos sobre comporta-
mento de chimpanzés, desdobramentos relativos aos procedimentos e à
maneira de apresentar os dados descreveram outras trajetórias. O pio-
neirismo de Goodall e a ausência de qualquer formação acadêmica pré-
via (Goodall, 1991) contribuíram para produzir um “estilo” de pesquisa
que coaduna com o de uma certa geração de pesquisadores, como
Altman e De Vore (Rodman, 1999, p. 314). Permeável a influências da
antropologia, esse estilo quase não produziu adeptos entre os etólogos e
primatólogos de gerações posteriores, que preferiram adotar os parâ-
metros da ecologia comportamental e da sociobiologia (Rodman, 1999,
p. 314).

A sensibilidade, inteligência e tenacidade de Goodall foram respon-
sáveis pelas primeiras observações de “caráter” etnográfico sobre conta-
to com chimpanzés livres, ao mesmo tempo, o modo como registrou os
fenômenos observados e elegantemente expressou suas reflexões e expe-
riências (Goodall, 2000, 1991) tornam seus artigos e livros imensamen-
te familiares ao leitor antropólogo. O irônico é que se, de um lado, a
leitura de seus relatos remete, facilmente, qualquer antropólogo a Boas
(1940) ou Malinowski (1978), de outro, apesar do enorme respeito que
Goodall possui entre os primatólogos, é fácil constatar que seu modo
de fazer pesquisa não recebeu muitas adesões.

Contudo, há algo mais a observar quanto à prática etnográfica no in-
terior da primatologia. Pesquisadores proeminentes na área, como
McGrew (1998, p. 317), têm utilizado a expressão “ethnography of chim-
panzees” para referir-se a trabalhos orientados para a abordagem das cul-
turas de chimpanzés, com a justificativa de que, já que tratam de culturas,
são, conseqüentemente, etnografias. É fácil para qualquer antropólogo
sociocultural discordar do autor, considerando que a maioria dos traba-
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lhos sobre comportamento de chimpanzés não se encaixa em qualquer
definição mínima de etnografia no sentido antropológico, mas não se
pode negar que tal iniciativa está certamente relacionada a esforços em
dar sentido para os dados levantados pelas pesquisas e à convicção de
que “cultura” é um termo apropriado para caracterizar determinados as-
pectos do comportamento de chimpanzés. Daí, falar em etnografia
pode, aos olhos dos primatólogos, aproximar os fenômenos relaciona-
dos a humanos e chimpanzés.

Evidentemente, do mesmo modo que há debates na antropologia
sobre a legitimidade na produção do discurso etnográfico por outras
disciplinas, há discussões entre pesquisadores do comportamento ani-
mal sobre a validade da adoção de procedimentos que considerem as
interações entre pesquisadores e primatas não-humanos dados relevan-
tes para as pesquisas (Altmann apud Hrdy, 2001), o que remete a con-
cepções de objetividade pautadas em princípios de neutralidade. Esse é
outro problema a ser enfrentado no âmbito das pesquisas sobre com-
portamento animal.

Desde a origem da disciplina (Lorenz, 1995, p. 127), etólogos têm
pensado sobre riscos e vantagens da humanização do comportamento
animal (Hrdy, 2001; Mitchell & Hamm, 1997). Donald O. Hebb (apud
Mitchell & Hamm, 1997), em 1940, já defendia o uso de terminologia
psicológica para descrever o comportamento animal, e pesquisadores
como Ades (1997), Laland e Hoppitt (2003) e Mithen (2002) têm se
perguntado se, quando humanos estudam comportamento animal, é
possível escapar disso ou se, pelo contrário, a antropomorfização do
comportamento de outros seres faz parte de nossos mecanismos
cognitivos. A lembrança de Lévi-Strauss (1989b), para quem o mundo
conhecido (natural e social) de qualquer sociedade é a parcela do
circundante que “faz sentido”, não é de modo algum aleatória. Basta
observar as distinções relevantes, associadas às culturas, na abordagem
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dos grandes símios e macacos no Japão e no Ocidente, e manifestas na
arte, ciência, cultura popular e filosofia produzidas por ambas as tradi-
ções (Asquith, 1995).

Desdobramentos contemporâneos da perspectiva lévistraussiana, no
interior da antropologia social, remetem aos debates entre Philippe
Descola e Dan Sperber acerca de diferentes leituras do estruturalismo,
em particular quanto às relações natureza/cultura. Sperber (1985), co-
nhecido atualmente como um antropólogo cognitivista, tem sido par-
ceiro intelectual constante de uma corrente da psicologia evolucionista
(Tooby & Cosmides, 1992, p. 119). Sperber (1996) critica a tese da
autonomia ontológica da cultura que rejeita tanto os fatos biológicos
quanto os psicológicos. Descola (1992, 2001), em contrapartida, busca
na análise da diversidade de sistemas simbólicos de populações ou regiões
específicas, relacionando seus sistemas de pensamento à sua organiza-
ção social e à natureza culturalmente reconhecida. Uma das interpreta-
ções possíveis é que os trabalhos de Sperber e Descola podem ser metá-
foras do dilema que se manifestou em toda a história da antropologia,
de modo particularmente agudo no estruturalismo francês, entre os as-
pectos universais do homem enquanto espécie e os aspectos locais refe-
ridos à diversidade das culturas humanas, questões que não estão isola-
das do que foi apresentado até aqui.

Tudo isso está relacionado, de algum modo, ao acúmulo, desde a
década de 1960, de registros sobre o comportamento de chimpanzés
em seus hábitats africanos originais, que têm trazido informações capa-
zes de abalar categorias de pensamento bem estabelecidas. Parece ir lon-
ge a reação de espanto de Leakey, o famoso paleontólogo, quando afir-
mou, diante dos relatos de Goodall sobre o uso de ferramentas por
chimpanzés: “Se você estiver certa, ou alteramos o que entedemos por
ferramentas ou modificamos nosso entendimento sobre o que é um ser
humano” (Goodall, 1991).
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Naquela década, além do registro do uso de ferramentas, Goodall
(1991) foi também pioneira na divulgação de dados sobre o consumo
de carne por chimpanzés mas, do mesmo modo que seus antecessores,
não identificou formalmente estruturas organizacionais nos grupos que
estudou, apesar de ter analisado detalhadamente a diferenciação sexual,
as relações mãe/filhos, a hierarquia e a luta para ocupar posições de man-
do que constituem, claramente, elementos básicos da organização social.

Foi Nishida quem propôs um modelo para a sociedade chimpanzé
que chamou de “unidade-grupo” (“unit-group”) (Stanford, 1998, p. 400),
rebatizado de “comunidade” (“community”) pelos primatólogos ocidentais
(Stanford, 1998, p. 400); e o acúmulo de dados de campo sobre chim-
panzés começou a somar evidências que levaram os pesquisadores a de-
fender a existência de organização social (Rodseth et al., 1991, p. 222).

Na década de 1970, foram identificados o impacto de influências
ecológicas sobre o comportamento de chimpanzés bem como novos ele-
mentos de sua organização coletiva. Defendia-se, então, que os grupos
de chimpanzés eram organizados em comunidades defendidas por ma-
chos nelas nascidos, onde permaneciam, competiam por ascenção hie-
rárquica e estabeleciam alianças. Ao mesmo tempo, seria comum a mi-
gração das fêmeas de seu grupo natal. Isso explicaria o fato, aparente, de
os vínculos sociais dos primeiros serem mais fortes que os das últimas
(Stanford, 1998, p. 400-401). Posteriormente, Goodall percebeu que
as fêmeas também podem possuir alto status e repassá-lo a seus filhotes,
fêmeas e machos, o que pode beneficiar a ambos e facilitar a permanên-
cia das fêmeas em seu grupo de origem (Goodall, 1999; Hrdy, 2001).
O mesmo é válido para o aumento de dados sobre a sociabilidade das
fêmeas e sua importância na dinâmica social (Hrdy, 2001; Wrangham
et al., 2001).

As décadas de 1980 e 1990 foram, por sua vez, marcadas pela identi-
ficação da diversidade de comportamentos entre as populações de chim-
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panzés na África. McGrew (1996) desenvolveu estudos comparativos
sobre ferramentas diferentes e seus usos distintos, que chamou de “cul-
tura material”. Böesch, Stanford, Wallis, Mpongo e Goodall registra-
ram variações nos estilos de caça (Stanford, 1998, p. 401). Chapman,
White e Wrangham observaram relações entre variabilidade ecológica e
forrageamento em diferentes grupos (ibid.).

A partir desse período, e muitos pesquisadores atribuem isso ao au-
mento do número de mulheres dedicadas à primatologia (Hrdy, 2001;
Schapiro, 2002; Strum & Fedigan, 2000), percebeu-se, também, a varia-
bilidade no comportamento entre sexos e entre populações de chim-
panzés (Stanford, 1998, p. 401) relacionada a práticas sexuais, cuidados
maternos, vínculos prolongados com filhotes, dinâmica na participação
social etc. (Hrdy, 2001). Desde então, novos aspectos do comportamen-
to de chimpanzés têm sido periodicamente relatados.

No final de 1990, McGrew (1996) propôs a substituição das expres-
sões “pré-cultura” e “protocultura”, então correntes, pela expressão “cul-
tura” para caracterizar certos aspectos do comportamento de chimpan-
zés. “Seriam os chimpanzés portadores de cultura?”, pergunta-se o autor
(McGrew, 1996, p. 79-82) e apresenta registros sobre “inovação”, “dis-
seminação” (ocorrência de práticas em subgrupos ou no conjunto de
uma população), “padronização” (semelhança entre comportamentos
referidos a determinados contextos), “durabilidade”, “difusão”, “tradi-
ção” (enquanto persistência de uma prática de uma geração a outra),
“não-subsistência” (ações não exclusivamente destinadas à sobrevivên-
cia) e “naturalidade” (condutas reproduzidas pelos chimpanzés que não
foram ensinadas ou induzidas por humanos). Diante disso, McGrew
entende que todas as condições são atendidas e, portanto, pode-se falar
na existência de culturas de chimpanzés (McGrew, 1996, p. 82).

Não que ele afirme que humanos e chimpanzés sejam idênticos,
considerando que ambos possuem cultura, mas leva a sério a profunda
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semelhança, lembrando que muitos dos atributos há pouco considera-
dos exclusivamente humanos, como a reprodução de experiências ad-
quiridas por gerações sucessivas, possuem inúmeros registros entre chim-
panzés (Böesch apud McGrew, 1996, p. 215). Desse modo, McGrew
alinha-se às idéias que Goodall tem defendido há décadas: só será possí-
vel descobrir as semelhanças entre humanos e chimpanzés quando for-
mos capazes de reconhecer as reais diferenças existentes entre eles
(Goodall apud McGrew, 1996, p. 215).

Nessa direção, Chimpanzee Cultures (Wrangham et al., 2001) é um
inventário dos fenômenos que os pesquisadores identificam como cul-
turais, com destaque para a reprodução de comportamentos pela via da
experiência, o repasse dos mesmos no plano intergeracional (a “tradi-
ção”) e a variabilidade intergrupal dessas ocorrências, daí a utilização do
termo “culturas”, no plural, e não “cultura” do chimpanzé.

Ali, as culturas de chimpanzés são concebidas como resultados de
um processo (Böesch & Tomasello, 1998), e a abordagem considerada
mais produtiva consiste em investigar seus mecanismos de aprendizado
social (Tomasello, 2001, p. 301; McGrew, 1996; Wrangham et al.,
2001). Contudo, e apesar da grande adesão, não há consenso absoluto
entre os estudiosos do comportamento animal quanto à existência de
culturas entre chimpanzés: há os que preferem concentrar-se nas rela-
ções sociais (Hrdy, 2001), há os que acham que não existem, ainda, evi-
dências suficientes (Galef, 1992, 1998), e há os que tomam a idéia de
cultura num sentido mais antropológico e consideram, portanto, a
centralidade da produção simbólica. Estes últimos expressam dúvidas
quanto à possibilidade de existência de culturas entre chimpanzés,
enfatizando a necessidade de se investigar se eles são capazes de produ-
zir símbolos e, nessa eventualidade, as dificuldades existentes em acessá-
los e interpretá-los (Tuttle, 2001).
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As pesquisas em primatologia que defendem a existência de culturas
entre chimpanzés na África, por sua vez, somam-se, atualmente, a tra-
balhos realizados sobre chimpanzés cativos em zoológicos, parques ou
estações de pesquisa. Até dez anos atrás, pesquisadores de ambos os gru-
pos dividiam-se quanto ao tipo de observação que cada situação pro-
porcionava: o meio original em florestas africanas, hábitats artificiais ou
alterados e ambientes controlados por humanos para proporcionar ob-
servações sobre indução, simulação, estímulo etc. Segundo Goodall
(2001, p. xvii-xviii), tendências mais recentes apontam para o surgimen-
to de um consenso pautado no princípio de que a reunião dessa diversi-
dade de pesquisas pode ampliar a compreensão sobre os chimpanzés.
Desde então, têm-se buscado aproximações e realizado trabalhos em
conjunto (Wrangham et al., 2001).

Um dos resultados é a formulação coletiva dos estudiosos em favor
da existência de culturas de chimpanzés pautadas nos princípios de aqui-
sição, transmissão pela experiência e diversidade do comportamento
observado em grupos distintos (Wrangham, 2001a), em que o diálogo
entre os pesquisadores expressa-se através do desenvolvimento de estu-
dos comparativos (Heltne, 2001, p. xi) e da padronização dos procedi-
mentos de campo (Goodall, 2001, p. xix), mas, principalmente, expres-
sa a ênfase em fenômenos que eram concebidos como exclusivamente
humanos, até a emergência desse tipo de pesquisa. Nesse sentido, sal-
tam aos olhos de qualquer cientista social os temas abordados pelos pes-
quisadores do comportamento de chimpanzés nas últimas décadas em
seus livros e artigos.

Uma lista, incompleta, dos temas abordados, pode ilustrar os rumos
que tais pesquisas têm tomado: “culturas de chimpanzés” (Bonner, 2003;
Wrangham et al., 2001; Whiten et al. 1999, 2001), “poder” (De Waal,
2000), “cultura material” (McGrew, 1996), “conflito social” (Mason &



- 252 -

ELIANE SEBEIKA RAPCHAN. CHIMPANZÉS POSSUEM CULTURA?

Mendonza, 1993), “tradições locais” e “transmissão cultural” (Nishida,
1987; Tomasello, 1994), “linguagem” e “comunicação” (Fouts, 1998;
Parker & Gibson, 1994; Tomasello, 2001), relações entre “uso de ferra-
mentas” e “transmissão social de conhecimento” (Tomasello, 1994), “re-
ciprocidade” nas relações chimpanzé/chimpanzé e chimpanzé/humano
(Brosnan & De Waal, 2003), “violência” e “agressividade” (Wrangham
& Peterson, 1996), sem contar balanços e questionamentos relaciona-
dos à busca de indícios que permitam, ou não, afirmar se chimpanzés
são, ou não, capazes de produzir símbolos (McGrew, 1996; Mithen,
2002; Rumbaugh, Savage-Rumbaugh & Sevcik, 2001; Tuttle, 2001).
Somente reflexões futuras poderão avaliar a legitimidade dos usos des-
ses termos. Enquanto isso, esses pesquisadores avançam como uma for-
ça coletiva.

Segundo padrões antropológicos,
seres não-humanos podem ser seres culturais?

Adam Kuper (1999, p. ix-x), ao refletir sobre a centralidade e importân-
cia que o termo cultura adquiriu no interior da antropologia cultural
americana no pós-guerra, observa a riqueza que as reflexões produzidas
trouxeram para as teorias sobre a cultura e da cultura, inclusive para os
meios não-acadêmicos. Ao mesmo tempo, reconhece que especialistas
em cultura distribuem-se hoje por um território que não pertence mais
exclusivamente à antropologia, tendo-se expandido das ciências sociais
para o que se pode chamar de humanidades, cultural studies incluídos.
Mais recentemente, o termo cultura surge em argumentos políticos ad-
quirindo sentidos preocupantes (Stolcke, 1995), como o da impossibi-
lidade da integração de imigrantes na Europa devido aos fortes vínculos
com suas tradições culturais. Dentre todos, contudo, o uso da cultura
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para explicar comportamentos de seres não-humanos é um dos mais
impactantes.

No âmbito da antropologia sociocultural, são amplamente conheci-
dos os problemas relacionados à idéia de cultura. Kuper (1999) reabriu
recentemente o debate, avaliando a permanente inexistência de consen-
so, entre antropólogos, quanto a uma definição precisa. Além dele,
Geertz enfrentou o problema afirmando que há tantas definições possí-
veis de cultura quanto culturas humanas (Geertz, 1978).

De fato, nas ciências sociais, é possível encontrar, hoje, um amplo
espectro de posições. Das críticas ao uso indiscriminado da noção de
cultura, por entender que uma expressão tão generalizante, ao referir-se
a tudo, esvazia-se e não explica coisa alguma, aos preocupados em
reavaliar seus usos no interior da antropologia (Borofsky et al., 2001),
até aqueles que defendem sua viabilidade e vitalidade (Brumann, 1999).

O consenso entre antropólogos, produtores da idéia e seus usuários
por excelência parece existir quase exclusivamente na aceitação de que
uma das maiores dificuldades para a adoção de parâmetros está, justa-
mente, na imensa pluralidade de manifestações culturais humanas. Isso
implica que a ênfase na relevância das especificidades culturais dificulta
a elaboração de explicações universais.

Ao mesmo tempo em que variabilidade intergrupal e transmissão são
palavras-chave nas concepções de antropólogos e etólogos, ambas não
possuem o mesmo significado para cada disciplina e operam segundo
paradigmas profundamente distintos. Antropologia e etologia utilizam
critérios coincidentes para reconhecer a existência de cultura, mas pos-
suem concepções distintas do fenômeno e, do ponto de vista metodoló-
gico, operam distintamente.

Mesmo que a importância das relações de parentesco e aliança, das
relações econômicas e de poder seja muito maior para a antropologia
social que para a antropologia cultural, e apesar do papel secundário da
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cultura nos domínios da antropologia social (Kuper, 1999) e de sua tão
aclamada imprecisão (Kuper, 1999; Geertz, 1978), a idéia de cultura é,
ainda, um dos fatores generalizáveis da identidade dos antropólogos, em
sua vivência da disciplina. Fatores como o papel da vida social na cons-
trução da cultura, dado que ela nunca é concebida como inata, seu pa-
pel mediador nas relações dos humanos entre si e com a natureza, e a
importância dos símbolos em sua reprodução, tidos como os maiores
responsáveis pela produção da variabilidade cultural, possuem pesos di-
ferentes, mas são amplamente aceitos tanto por antropólogos culturais
quanto por antropólogos sociais.

Os etólogos que estudam chimpanzés e aderiram à idéia de cultura,
por sua vez, também não a concebem independentemente dos processos
da vida coletiva e da experiência, daquilo que poderíamos chamar de
domínio social (Böesch & Tomasello, 1998; De Waal, 2001b; Fragaszy,
2003; Heltne, 2001). Adotam, contudo, definições muito mais restritas
do que as correntes na antropologia. Bonner (1983, p. 14), por exemplo,
afirma que cultura é algo distinto da herança genética na medida em
que corresponde à “transferência de informação por meios comporta-
mentais, sobretudo pelo processo de ensino e aprendizagem” (Bonner,
1983, p. 14), acumulando-se nas formas de tradição e conhecimento.

Assim, cultura, para os etólogos, é uma definição funcional aplicável
a um conjunto de fenômenos forjados pela experiência de alguns ani-
mais, no caso aqui, os chimpanzés. São eles: catação (grooming), cog-
nição, comunicação, conflitos, cuidado parental, forrageamento, práti-
cas sexuais, posturas corporais, produção e uso de ferramentas, relações
entre mães e filhotes e entre irmãos, produção de status e hierarquia.
Cada um é minuciosamente registrado, mas, em sua categoria, aparece
isolado com relação às outras. Esse tipo de dado, ao mesmo tempo em
que facilita comparações entre grupos e entre espécies distintas de
primatas não-humanos, dificulta o estabelecimento de inter-relações
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entre cada comportamento e a produção coletiva de relações no interior
do grupo. Em outras palavras, está ausente a noção de totalidade.

Particularmente com relação ao grooming, há duas observações a fa-
zer: ele é considerado um comportamento social típico da espécie que
apresenta diversidade (Marchant et al., 2002; McGrew, 1992; McGrew
et al., 2001). Evidentemente tal concepção está muito distante das ciên-
cias sociais, para as quais os comportamentos sociais são produtos da
experiência ao mesmo tempo em que não há distinções relevantes entre
sociedade e cultura, exceto para a antropologia cultural. Ao mesmo tem-
po, vale destacar a identificação de variações no grooming (Marchant et
al., 2002; McGrew, 1992; McGrew et al., 2001; Nakamura & Uehara,
2004), que é justamente um dos argumentos para atribuir caráter cultu-
ral a um conjunto de comportamentos de chimpanzés. Esse é um pro-
blema que os primatólogos precisarão enfrentar.

A idéia de cultura para os etólogos assenta-se sobre um pressuposto
de universalidade que não está restrito à humanidade, e a idéia de “tra-
dição” (Fragaszy, 2003; Nishida, 1987) tem sido usada como um pode-
roso mediador, recentemente assimilado, mas cada vez mais constante
nas abordagens. A influência da tradição no repasse de comportamentos
tem sido estendida a outros grandes símios além dos chimpanzés, como
os bonobos (Stanford, 1998), gorilas e orangotangos (Schaik, 2001), e
a outros macacos, como os do gênero Cebus (Perry & Mason, 2003;
Perry et al., 2003; Visalberghi & McGrew, 1997), e os cetáceos (Rendell
& Whitehead, 2001).

Por outro lado, o registro antropológico sobre culturas humanas é
necessariamente um registro etnográfico. Ele se assenta sobre o pressu-
posto da possibilidade de reprodução da totalidade de determinada so-
ciedade ou cultura, a partir da estratégia teórico-metodológica adotada,
selecionando, a partir do convívio intenso produzido pelo trabalho de
campo, aspectos da vida coletiva que possuam sentidos simbólicos e
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estejam articulados no interior daquele grupo. O texto etnográfico deve,
portanto, ser um modo de produzir o efeito que melhor permita o aces-
so do leitor àquele ethos. De acordo com diferentes correntes da antro-
pologia, essa “produção de sentidos” pode discernir, diluir ou enfatizar
o papel do antropólogo no processo (Geertz, 1978; Goldman, 2001;
Ingold, 1996a; Malinowski, 1978; Oliveira, 1996, 1997).

O problema da produção de significados

A ausência desse “princípio de totalidade” na apresentação e análise de
resultados sobre o comportamento de chimpanzés, que assumem a exis-
tência de “culturas entre chimpanzé”, pode ser explorada por, pelo me-
nos, dois ângulos. O primeiro refere-se ao procedimento metodológi-
co, que sustenta a validade da análise de fenômenos isolados, ou ao
reconhecimento de que um fenômeno geral (ou total) equivale sempre
à soma de suas partes. Assim, a organização do material coletado em
unidades isoladas, como cuidado materno, ecologia, ferramentas, forra-
geamento etc., seria decorrência de uma opção metodológica. São raros
os casos em que os primatólogos estabelecem relações efetivas entre es-
ses diferentes campos e a dinâmica coletiva do grupo, como nos traba-
lhos de Goodall e em trabalhos mais recentes que buscam rebater esse
tipo de crítica, como os de Marchant, Böesch e Hohman (2002).

O segundo é de outra ordem, pois opera com a hipótese de que a
vida coletiva dos chimpanzés seja segmentada ou, ao menos, pareça as-
sim, se comparada à vida humana em sociedade. Nesse caso, os fenôme-
nos não seriam isolados por manipulação metodológica do pesquisador,
mas seriam manifestos em campos sem comunicação. Ou seja, o uso de
ferramentas para pescar cupins, por exemplo, não estaria relacionado à
vida sexual que seria, por sua vez, independente da preferência por de-
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terminado fruto. A catação, nesse sentido, estaria restrita à vida social e
não possuiria ramificações em aspectos técnicos do comportamento
como a construção de ninhos.

Essas cogitações sustentam-se nas hipóteses do arqueólogo Steven
Mithen (2002), que reconhece a possibilidade de existência de tradi-
ções entre grupos de chimpanzés, ou variabilidade, com relação por
exemplo ao uso de instrumentos ou ferramentas, por admitir que as “di-
ferenças (entre grupos distintos) não podem ser explicadas apenas por
argumentos genéticos ou ecológicos” (p. 122). Contudo, observa que a
passagem da existência de “tradição” para a reprodução de “cultura” em
seres não-humanos provavelmente não seja algo tão simples.

Segundo o autor, as “tradições” em grandes símios são profundamen-
te distintas das culturas humanas na medida em que a variabilidade cul-
tural corresponde a expressões singulares manifestas em dimensões da
vida social, tais como a arte, a linguagem, o parentesco, a mitologia, a
religião, a tecnologia etc., encontráveis em todas as populações. Con-
trariamente, a variabilidade identificada entre grupos de chimpanzés
corresponderia predominantemente à presença ou ausência de determi-
nada prática ou fenômeno e não a modos diversos de expressão numa
mesma dimensão da vida. Os etólogos poderiam apresentar o contra-
argumento de que a catação, os fortes vínculos entre a mãe e sua prole e
o uso de ferramentas, por exemplo, são encontráveis em todos os gru-
pos e manifestam variabilidade intergrupal, aspecto que será analisado
em outra oportunidade.

O argumento central de Mithen consiste na defesa de que, enquanto
nos humanos, os diferentes domínios da mente – social, lingüístico, téc-
nico e naturalista – estão plenamente integrados, possibilitando o des-
locamento de elementos e conhecimento de um a outro, e permitindo a
emergência de um pensamento simbólico, o mesmo não ocorre entre
chimpanzés e teria tido manifestação apenas germinal entre nossos
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antepassados hominídeos. Ou seja, enquanto seres humanos podem
transpor o conhecimento naturalista que possuem sobre animais, in-
corporando-os a seu universo simbólico e lingüístico (mitologia), social
(parentesco, totemismo) e técnico (importação de conhecimento
naturalístico, social e lingüístico em favor da produção de cultura ma-
terial), o mesmo não ocorreria entre os grandes símios. Neles, cada um
desses domínios mentais estaria isolado dos outros (Mithen, 2002,
p. 117-45).

Assim a diferença entre a mente do chimpanzé e a mente humana
não seria apenas de grau, como consolidado pela tradição darwinista,
mas sim arquitetônica ou estrutural (id., p. 137-42). Daí os domínios
de sua vida coletiva existiriam isoladamente, exatamente como se ex-
pressam nos registros dos pesquisadores.

Neste ponto pode-se perguntar se a ausência de integração entre os
diversos aspectos do comportamento dos chimpanzés seria, por si só,
um limite para lhes aplicar a idéia de “cultura”, ou se a dimensão simbóli-
ca seria um pré-requisito para a existência das culturas dos chimpanzés,
como ocorre com as culturas humanas (Tuttle, 2001). Para explorar essa
questão, é preciso observar o modo pelo qual os etólogos estão tratando
problemas relativos aos fenômenos, coletivos ou individuais, que possam
estar revestidos de caráter simbólico, no comportamento de chimpanzés.

Tanto para a antropologia social quanto para a cultural, a observa-
ção, seja de comportamentos, seja de relações sociais ou fenômenos cul-
turais, assenta-se sobre os princípios de observação, registro e apreensão
da vida social e/ou da cultura, de um lado, e o da interpretação disso
tudo, de outro. No início do século XX, ao mesmo tempo em que enun-
ciava os passos a serem adotados na realização de uma etnografia,
Malinowski (1978) alertava ser preciso deixar claras as distinções entre
o observado, os comentários e as reflexões dos nativos e as interpreta-
ções produzidas pelo próprio pesquisador.
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A partir de então, desde seus “pais fundadores” e por meio dos
paradigmas funcionalista, funcional-estruturalista, estruturalista, inter-
pretativista, chegando aos pós-modernos e às respostas dos antropólo-
gos sociais contemporâneos a estes, antropólogos têm discutido intensa
e profundamente essa questão, avaliando as repercussões da inter-subje-
tividade, as possibilidades de acesso do pesquisador aos sentidos dados
pelos sujeitos a seus artefatos culturais, a porosidade ou opacidade das
fronteiras entre culturas, o caráter, bem como os limites das interpreta-
ções feitas pelo antropólogo quando registra e analisa a alteridade a par-
tir do trabalho etnográfico (cf. Kuper, 1999; Geertz, 1978, 1991; Oli-
veira, 1996, 1988; Rapchan, 2002).

Ora, se ao tratar de seres humanos, cujas existências são conformadas
por códigos traduzíveis pela língua, os antropólogos enfrentam inúme-
ros problemas no que se refere ao acesso aos sentidos da cultura decor-
rentes de diferenças de linguagem, vivência e atribuição de significados
a símbolos e acontecimentos, o que não dizer quando o problema é di-
rigido às situações de pesquisa sobre chimpanzés? Em resumo, como
aponta Ades (1997), coloca-se o problema das dimensões e de tipos de
consciência, da consciência animal e do acesso a elas.

As barreiras de linguagem e as possibilidades, ou impossibilidades,
de comunicação entre humanos e chimpanzés constituem-se, provavel-
mente, em um dos grandes desafios para acessar as culturas dos chim-
panzés, caso existam, e a história de Washoe pode ajudar a pensar sobre
o assunto. Fouts (1998), ao dar continuidade ao experimento pioneiro
do casal Gardner, que recusou a hipótese de incapacidade do uso de
linguagem e procurou ensinar a ALS (Linguagem Americana de Sinais)
a chimpanzés, tornou-se um dos pioneiros nesse campo. Washoe, uma
chimpanzé órfã, adotada pelo grupo de pesquisadores e socializada por
humanos, entre humanos e num meio reproduzido a partir de uma cul-
tura humana, tornou-se o ícone dessa história. Os registros de Fouts e
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sua equipe sobre o modo como Washoe se comunica e o tipo de relação
estabelecida entre ambos são surpreendentes. Ao ler O parente mais
próximo (1998), tem-se a forte sensação de que a interação entre ambos
é possível.

O problema é que, em seus hábitats originais, chimpanzés não usam
ALS para se comunicar com os pesquisadores. Por outro lado, o uso
da ALS por chimpanzés integra-se ao conjunto do que Cavalli-Sforza
(2001, p. 59) chama de “linguagem artificial”. Segundo ele, gorilas e
chimpanzés podem aprender a usar um léxico de 300 a 400 palavras.
Um ser humano médio, em comparação, possui um vocabulário dez a
vinte vezes maior. Segundo Cavalli-Sforza, grandes símios podem apren-
der usar símbolos para comunicar coisas simples, mas só são capazes de
entender o que eles significam quando mediados por “linguagens artifi-
ciais” instrumentalizadas pelos pesquisadores.

Há quem diga que a catação, traduzível também pelo brasileiríssimo
cafuné, prática social importantíssima, à qual os chimpanzés dedicam
aproximadamente 30% de todo seu tempo, e fator fundamental para o
estabelecimento de relações e alianças (De Waal, 2000), expressão de
sentimentos (Goodall, 1991) e resolução de conflitos, funcionaria como
uma espécie de linguagem social (Mithen, 2002), além de assumir varia-
ções de grupo a grupo (McGrew, Marchant, Scott & Tutin, 2001), mas,
ao que parece, essas observações são ainda inconclusivas.

Cheney e Seyfarth (1990, p. 175-83) procuraram identificar, em
primatas não-humanos, interações entre produção de sons e expressão,
colocando em foco não somente a comunicação vocal, mas também os
sentidos dados à vocalização. Apresentam, por fim, um sumário em que
procuram associar representações mentais e relações sociais às vocaliza-
ções para, então, avaliar aspectos sociais e não-sociais da inteligência e
buscar refletir sobre “como os macacos vêem o mundo”. Parker e Gibson
(1994), num estudo comparativo sobre “linguagem” e inteligência em
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macacos e grandes símios, organizaram uma coletânea cujo foco são as
relações entre inteligência social e comunicação, bem como a manifes-
tação de suas habilidades classificatórias e numéricas.

Na mesma direção, trabalhos como os de Rumbaugh, Savage-Rum-
baugh e Sevcik (2001) procuram observar, na história das pesquisas
dedicadas ao ensino de linguagem de sinais a grandes símios, a existên-
cia de indícios relacionados à compreensão e produção de expressões
próprias por parte dos chimpanzés. Tomasello (2001, p. 306-309) re-
gistrou aspectos da comunicação gestual em chimpanzés que vivem em
seus hábitats originais. Em todos esses trabalhos, os limites parecem ser
os mesmos: eles apresentam ricos indícios nas observações sobre indi-
víduos, mas pequenos avanços no que se refere à produção simbólica e
coletiva de sentidos.

Ainda no plano da reflexão sobre os sentidos, Ades (1997) indica que
o tratamento da complexa questão da consciência animal solicita avalia-
ções de suas múltiplas implicações quanto à adoção de metodologia e
apreensão do complexo fenômeno em questão. Conforme o autor, os
procedimentos adotados pela etologia para a abordagem da consciência
animal possuem três dimensões: as traduções perceptuais, as analogias
antropomórficas e o uso de critérios comportamentais, e é evidente que,
como em qualquer disciplina, aí se encontram suas possibilidades e seus
limites (Ades, 1997, p. 129).

Ades (1997, p. 133-4) defende a existência de dois tipos de consciên-
cia, uma delas tipicamente humana. A abordagem da consciência ani-
mal, por sua vez, precisa enfrentar as dificuldades relativas à tradução
perceptual entre os seres humanos e as outras espécies (Ades, 1997,
p. 135-37) que perpassa, ainda, as profundas diferenças de comunica-
ção entre o pesquisador e os animais. Por essas razões, segundo Ades, se
há possibilidade de se produzir conhecimento sobre outra espécie, este
será, necessariamente, produto de uma construção (ibid., p. 133).
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Em que medida o cientista “humaniza” aqueles que pesquisa, por
estratégia, pela busca de similaridades a partir de comparações ou pela
classificação dos chimpanzés através de um sistema de pensamento que
caracteriza e adjetiva elementos de conjuntos a partir de observações e
atribuições de características derivadas de associações simbólicas (Ades,
1997; Lévi-Strauss, 1989b, 1988; Mitchell & Hamm,1997; Mithen,
2002)? Isso compromete o saber produzido ou lhe revela facetas? Como
seria possível acessar as consciências dos chimpanzés senão por meio de
experimentos que implicam o aprendizado de linguagens para comuni-
cação? Ou, por outro lado, e considerando a existência da possibilidade
de comunicação não-verbal entre humanos e chimpanzés, quanto há de
subjetividade na interpretação dos pesquisadores para esses casos?

Sistemas de classificação são humanos e universais, produzidos tanto
por populações indígenas quanto por comunidades científicas, como já
apontou Lévi-Strauss (1989b), porque pensar e classificar são atributos
humanos, e eles não se restringem ao mundo sensível, mas abarcam tam-
bém o universo dos símbolos e mitos, das abstrações, das categorias e
dos conceitos. Cavalli-Sforza (2001, p. 28) parece concordar com essa
assertiva, ao indicar que humanos, sejam botânicos ou !Kung, possuem
compulsão pela classificação e usam sua linguagem e seus parâmetros
culturais para produzir distinções sutis entre objetos, diferentemente dos
outros animais.

Contudo, ainda segundo Cavalli-Sforza (2001, p. 28), chimpanzés
também são capazes de classificar folhas e frutos em comestíveis e não-
comestíveis e repassam isso a seus filhotes, sendo mesmo capazes de al-
terar as classificações, segundo seu apetite e oferta de alimentos, sem
deixar de prestar atenção na possível toxicidade dos elementos. Aliás, o
leque de sabores conhecido e consumido por chimpanzés em hábitats
originais é bastante extenso, conforme registrado em pesquisa de
Nishida, Ohigashi e Koshimizu (2000). No entanto, vale observar que
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essa pesquisa não considerou um aspecto óbvio para qualquer antropó-
logo: as influências culturais sobre a classificação de sabores, especial-
mente porque os dados são resultado também da degustação pelos
primatólogos do que foi consumido pelos chimpanzés.

Outras pesquisas têm, ainda, identificado a possibilidade de chim-
panzés reconhecerem e atribuírem individualidades a outros de sua es-
pécie (Hooff, 2001, p. 270-71), capacidade que permitiria, por exem-
plo, a reprodução de atitudes baseadas em cálculo, planejamento,
cooperação e reciprocidade na manipulação social, desde que aprendi-
das, imitadas e/ou ensinadas (id., p. 271-75).

Em trabalho dirigido exclusivamente à questão da cognição em chim-
panzés, Tomasello e Call (1997) abordam elementos relacionados ao
conhecimento que chimpanzés obtém do mundo físico e do mundo
social. No mundo físico, os pesquisadores identificaram capacidades re-
lativas à busca de objetos escondidos e sua manipulação, ao uso de fer-
ramentas, ao entendimento de relações de causalidade, ao discernimen-
to acerca de características e categorias, além de capacidade de percepção
de quantidades. Quanto ao mundo social, os autores apontam a exis-
tência de um aprendizado que possibilita a participação ativa em coali-
zões e alianças, reciprocidade e troca, além de cooperação para solução
de problemas. Por fim, identificam a adoção de estratégias sociais e de
comunicação, que incluem gestos, vocalização e comunicação com se-
res humanos.

Contudo, a pergunta permanece: esses indícios são suficientes para
se afirmar a existência de culturas entre chimpanzés? Apesar dos dados
acima mencionados apresentarem referências a interações entre chim-
panzés que podem sugerir, em alguma medida, a existência de fenôme-
nos coletivos, Galef (1998) argumenta que as dificuldades em aceitar a
existência de culturas de chimpanzés enraizam-se nos aspectos relacio-
nados à transmissão do conhecimento adquirido com a experiência.
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Segundo o autor, os registros disponíveis referem-se a habilidades
individuais em observar e imitar ou facilitar a observação de outros para
que reproduzam ações, o que não permite, satisfatoriamente, a transpo-
sição dos comportamentos individuais para os coletivos, comprometen-
do a constituição de um princípio de conduta válido para o grupo, pois
os dados referem-se a comportamentos singulares reproduzidos por in-
divíduos, repassados a partir desses para aqueles com os quais estabele-
cem relações. Ou seja, segundo Galef, os dados não são convincentes
enquanto expressões de fenômenos coletivos, apesar de serem manifes-
tações individuais, reproduzidos no interior de subgrupos, definidos a
partir de critérios como sexo, idade ou status.

Enfrentar o problema das mediações entre o comportamento indi-
vidual e os sentidos coletivos talvez implique, para os estudiosos do
comportamento de chimpanzés, seguir as sugestões de Tuttle (2001,
p. 407-408), ou seja, estudar o que a antropologia sociocultural produ-
ziu, desde a Segunda Guerra Mundial, em suas discussões acerca do que
é cultura, em vez de insistir exclusivamente nos resultados das pesquisas
empíricas sobre o comportamento de primatas não-humanos, permane-
cendo isolados dos debates desenvolvidos no interior das ciências sociais.

É inegável que as abordagens, as reflexões e os dados sobre o com-
portamento de chimpanzés são surpreendentes, e ainda há muito o que
se discutir pois se, de um lado, apontam para a possibilidade dessas des-
cobertas recentes abalarem estruturas e convicções nas ciências huma-
nas, por outro, talvez, os cientistas sociais tenham muito a contribuir
no entendimento do que os cientistas naturais perseguem: os símbolos,
os fenômenos coletivos e seus sentidos.
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Para a conclusão, um conjunto de questões

Os estudos sobre comportamento animal, particularmente dos grandes
símios, estabeleceram nas últimas décadas um efervescente plano de re-
flexão para as biociências e para as ciências sociais. Aliás, há muito o que
pensar sobre o fato de bonobos ou chimpanzés provocarem mais as ciên-
cias sociais do que baleias ou elefantes, mas isso merece uma discussão
própria, em outra ocasião.

As biociências precisarão responder à questão se o comportamento
coletivo animal ou individual, que tenha fundamento coletivo, pode ser
satisfatoriamente abordado apenas através dos próprios procedimentos
de pesquisa ou necessitarão dos subsídios das ciências sociais, particu-
larmente da antropologia, para enfrentar os novos problemas. Uma pe-
quena lista contempla a aceitação ou a recusa das reflexões já produzidas
pela antropologia sobre o problema da cultura (Tuttle, 2001), o tipo
singular de objetividade, próprio das ciências sociais, construído em
bases interativas e subjetivas, considerando que pesquisas sobre com-
portamento animal são pesquisas que implicam relações humanos/ani-
mais (Corbey, 1995) e o problema da produção de significados por se-
res não-humanos (Mithen, 2002). Primatólogos, como McGrew (1992)
buscam algumas referências em antropólogos culturais como Alfred
Kröeber e Ruth Benedict. Será suficiente?

Outra questão central, de base conceitual, tem implicações na refle-
xão sobre qual é a teoria de cultura adotada pela primatologia em que,
por exemplo, se deve abordar as relações entre “cultural” e “social” quan-
do se trata de comportamento animal. É plenamente satisfatório pensar
que o social é típico da espécie e o cultural apresenta variabilidade, sub-
mete-se às tradições e é próprio de cada grupo? A cognição é um ponto-
chave e precisará ser muito explorada.
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As ciências sociais, particularmente a antropologia, precisarão enfren-
tar problemas tais como o questionamento das definições de humano e
da singularidade humana nas bases que têm sido reproduzidas desde o
início do século XX. Não há mais consenso acerca de que os seres hu-
manos sejam os únicos a desenvolver vida coletiva complexa, produzir
cultura, lutar por status e poder, reconhecer seus semelhantes e repassar
seus conhecimentos às gerações futuras. Ao mesmo tempo, a animali-
zação do humano, a identificação entre os vínculos coletivos de certas
espécies e sua condição biológica (Dunbar, 2003), e a possibilidade de
identificação do momento evolutivo da emergência do significado na
condição humana (Mithen, 2002) constituem-se em grandes questões.

O desafio posto por essa configuração dessas disciplinas implicará a
produção de novas fronteiras para o humano, para suas alteridades e para
a produção de conhecimento.

Notas

1 Gostaria de agradecer às valiosas contribuições e sugestões que recebi de Alexandre
Locci Martins, César Ades, Eduardo Ottoni, Patrícia Izar, Renato da Silva Queiroz,
Rui Murrieta e Walter Neves. Cada um deles dispôs-se a discutir especificamente
este trabalho comigo ou trouxe, em ocasiões diversas, contribuições às reflexões
apontadas aqui. Fico grata, também, aos dois pareceristas anônimos da Revista de
Antropologia por suas observações e sugestões. Este artigo foi produzido graças ao
Plano de Capacitação Docente da Universidade Estadual de Maringá (UEM), que
possibilitou meu afastamento das atividades docentes para o desenvolvimento da
pesquisa de pós-doutorado, entre março de 2004 e março de 2005.
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